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Institui 0 Programa de Implementacéo e Acompanhamento de Fluxos e Rotinas nas Varas Especializadas de Violéncia
Doméstica e Familiar contraa Mulher, como igualmente nas demais unidades judiciais com competéncia na matéria.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIGA DO ESTADO DO MARANHAO, no uso de suas atribuigdes legais, e,

CONSIDERANDO o teor do § 8° do artigo 226 da Constituicao Federal, da Conveng&o sobre a Eliminagéo de Todas as Formas de Violéncia contraa Mulher — Conveng&o da
Mulher (1979), da Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contraa Mulher — Convencgéo Belém do Paré (1994) e de outros tratadosinternacionais
ratificados pela Replblica Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO a Resolugéo 128, de 17 de margo de 2011, do Conselho Naciona de Justica, que determinou a criagdo das Coordenarias Estaduais da Mulher em Situacéo de
Violéncia Doméstica e Familiar junto aos Tribunais de Justiga Estaduais, definindo no art. 2° suas atribuigdes, dentre as quais: (1) a de elaborar sugestdes para o aprimoramento da
estrutura do Judiciério na érea do combate e prevencdo a violéncia doméstica e familiar contra as mulheres e (VI1) atuar sob as diretrizes do Conselho Nacional de Justicaem sua
coordenagao de politicas publicas a respeito da violéncia doméstica e familiar contraa mulher;

CONSIDERANDO a Resolucéo 254, de 4 de setembro de 2018, do Conselho Naciona de Justica, que institui a Politica Judiciéria de Enfrentamento & Violéncia contraa Mulher,
estabelecendo orientagBes e medidas com vistas a prevencéo e combate & violéncia contra as mulheres, de modo a assegurar a adequada solugéo de conflitos que envolvam
mulheres em situagdo de violéncia fisica, psicoldgica, moral, patrimonia e institucional, nos termos da legislacéo nacional vigente e das normas internacionais sobre direitos
humanos;

CONSIDERANDO que as Coordenadorias Estaduais da Mulher em Situagdo de Violéncia Doméstica e Familiar caberd, dentre outras atribuicGes: a de contribuir para o
aprimoramento da estrutura e das politicas do Poder Judiciério na &rea do combate e da prevencéo a violéncia contra as mulheres, bem como apoiar os juizes, os servidores e as
equipes multidisciplinares para a melhoria da prestacéo jurisdicional, conforme o teor do disposto nos incisos Il e IV do art. 4° da Resolucéo 254/2018 do Conselho Nacional de
Justica;

CONSIDERANDO a elaboragéo pelo Conselho Nacional de Justica (CNJ) do Manual de Rotinas e Estruturaggo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contraa Mulher
(2018);

RESOLVE:

Art. 1° Instituir o Programa de Implementagéo e Acompanhamento de Fluxos e Rotinas nas Varas Especializadas de Violéncia Doméstica e Familiar contraa Mulher, como
igua mente nas demais unidades judiciais com competéncia para o julgamento de processos atinentes a referida matéria.

Art. 2° O Programa de Implementacéo e Acompanhamento de Fluxos e Rotinas nas Varas Especializadas de Violéncia Doméstica e Familiar contraa Mulher ser efetivado pela
Coordenaria Estadual da Mulher em Situacdo de Violéncia Doméstica e Familiar do Tribunal de Justica do Estado do Maranhdo — CEMULHER/ TIMA, em parceria com a
Corregedoria Geral da Justica— CGJ/ TIMA.

Art. 3° A primeira fase do aludido Programa sera desenvolvida no Juizado Especia de Violéncia Doméstica e Familiar contraa Mulher da Comarca de S&o José de Ribamar,
constituindo-se em experiéncia piloto e, com a perspectiva de posterior interiorizacéo, a depender dos resultados al cangados.

Art.4° Com vistas a efetivar o Programa de Implementagéo e Acompanhamento de Fluxos e Rotinas nas Varas Especiaizadas de Violéncia Doméstica e Familiar contraa Mulher
serdo desenvolvidas, de forma ndo exaustiva, as seguintes agdes:
| - diagndstico a partir de instrumental elaborado para fins de mapeamento das necessidades das unidades judiciais;

Il — elaboragdo de manua de procedimentos, fluxos e rotinas, com base no rito processual adequado a cada tipo de processo (medidas protetivas de urgéncia, agdes penais) ou
procedimento administrativo (inquéritos policiais);

111 — orientaces e suporte para elaboragéo de Plano de Acédo das Unidades Judiciais;

IV — monitoramento bimestral, por meio do envio de relatérios pelas unidades judiciais;

V — sistematizag8o da experiéncia por unidade judicial parafins de avaliagdo e aprimoramento;

V1 - reconhecimento com “Selo CEMULHER” das unidades que aderirem ainiciativa e conseguirem desenvolver os trabalhos em consonancia com as orientagoes.

Art. 5° As estratégias supramencionadas bem como as demais ages e medidas indispensaveis arealizagdo do presente Programa ser&o desenvolvidas e executadas por servidores

da Coordenadoria Estadual da Mulher em Situaggo de Violéncia Doméstica e Familiar do Tribunal de Justi¢ca do Estado do Maranhdo (CEMULHER — TJMA), daCorregedoria
Geral da Justica (CGIJMA) e do Ncleo de Apoio a Justica de Primeiro Grau.

Art. 6° Este Ato entraem vigor na data de sua publicagéo.

PALACIO DA JUSTICA “CLOVISBEVILACQUA” DO ESTADO DO MARANHAO, em So Luis.
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